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Questao Discursiva 03110

Elabore dissertagdo acerca do sistema processual penal acusatério consagrado na atual Carta Constitucional, abordando, necessariamente, os seguintes
aspectos:

- lastro normativo constitucional do sistema processual penal em vigor;
- caracteristicas do sistema processual penal acusatorio;
- gestdo das provas e posi¢édo do juiz no sistema acusatério;

- impacto do sistema processual penal acusatério ditado pela Constituicdo Federal no Cédigo de Processo Penal brasileiro.
Resposta #003043

Por: marcio Lopes 30 de Setembro de 2017 as 22:05

O instrumento normativo que conduz o processo penal brasileiro é antigo. Relamente, o Cédigo de Processo Penal data de outubro de 1941 (Decreto-Lei n.
3.689/1941). Portanto, de uma época que o contexto social era bem diferente e os principios basilares que hoje regem o ordenamento juridico péatrio ainda
estavam em fase embrionéria.

Alias, convém mencionar que o CPP foi baseado no Processo Penal Italiano, o qual foi produzido a luz de ideias fascistas que imperavam a época naquele
pais. Por isso, verifica-se na redagéo originaria do nosso Cdédigo de Processo Penal grande carga de autoritarismo.

Como se sabe, a Constituicdo Federal de 1988 (posterior ao CPP) foi elaborada a partir da concepgdo neoconstitucionalista, que ganhou for¢a no p6s
Segunda Guerra Mundial. Logo, a CRFB/88 emergiu dotada de elevado teor axiolégico e prédiga em direitos e garantias ao individuo frente ao Estado.

Com esse cenario, 0 processo penal patrio obrigatoriamente deve ser interpretado e aplicado a luz das normas constitucionais, em obediéncia ao postulado
da hierarquia das normas.

A propdésito, insta consignar que hodiernamente todos atos normativos devem retirar seu pressuposto de validade da CRFB/88, ndo contrariando seu
conteddo normativo, ao que se tem denominado de "Constitucionalizagdo do Direito”, em flagrante harmonia com a ideia de "Forga Normativa da
Constituicdo" (Konrad Hesse).

Nesse contexto, o processo penal deve ser conduzido com plena obediéncia ao contraditério, & ampla defesa e & publicidade e razoavel duragéo do
processo, postulados que sao corolorarios do principio do devido processo legal. Com efeito, esses comandos se extraem do contelido normativo expresso
no art. 5° da Constituigdo, em seus incisos LIII; LV; LVI; LX; LXXVIII.

Na seara do processo criminal, a doutrina contemporanea reconhece a existéncia de trés Sistemas Processuais, a saber: Sistemas Inquisitivo, Acusatério e
Misto.

O Sistema Inquisitivo reline em apenas uma autoridade a competéncia para investigar, acusar e julgar delitos. O Sistema Acusatério, por sua vez, atribui
essas competéncias a autoridades distintas. O Sistema Misto, de seu turno, retine propriedades dos dois sistemas anteriores, tolerando a participacéo da
autoridade julgadora em atos preliminares dotados de carga inquisitiva.

Ha consenso na doutrina e na jurisprudéncia no sentido de que o Brasil adotou o Sistema Acusatorio. Com efeito, tal conclusdo se extrai da exposi¢éo de
motivos do CPP e, por ébvio, da prépria Constituigdo, que atribui ao Ministério Publico Federal a titularidade da A¢éo Penal Plblica (art. 129, |, da CRFB/88).

Portanto, a caracteristica marcante do Sistema Acusatério é o fato de o juiz ndo participar proativamente dos atos de investigacdo e da fase inquisitiva da
persecusao penal, pois esse sistema atribui a autoridades diferentes referidas atribuicdes.

Cumpre repisar, evidentemente o ordenamento juridico patrio adotou o Sistema Processual Acusatério, o fato da persecucéo penal ser dividida em fase
administrativa (inquérito) e fase judicial ndo afasta o modelo acusatério. Isso porque na fase de colheita de elementos informativos - os quais séo destinados
ao MP - a manifestacéo do juiz é limitada, ocorrendo apenas nos casos que devem respeito a reserva de jurisdi¢ao.

O Sistema Acusatorio repercute diretamente na producéo de provas no processo e, por conseguinte, no modo de apreciagdo das provas carreadas ao feito.
Sob esse enfoque, o0 art.155 do CPP traz que o juiz formara sua convicgdo livremente ap6s avaliagéo das provas produzidas sob o crivo do contraditério.

Neste ponto, impende lembrar que a deciséo deve ser motivada, por determinagdo constitucional (art. 93, IX, CRFB/88) - livre convencimento motivado. Além
disso, essa determinacédo de inércia do juiz ndo é absoluta, ja que ele pode determinar de oficio a realizagdo de diligéncias para dirimir dividas que se
estabelecam (art. 156, Il, do CPP).

N&o é s6 isso. Em criticavel postura, pois contraria ao ideal do Sistema Acusatério, o art. 156, |, do CPP autoriza o juiz a determinar de oficio a produgéo de
provas urgentes, mesmo antes do inicio da acéo penal.



Por tudo que ja se apresentou em linhas pretéritas sobre o instituto, resta nitido que esse dispositivo legal esta na contraméo das premissas fundamentais do
Sistema Acusatorio.

Ainda sobre o tema, é oportuno registrar que o Supremo Tribunal Federal ja se manifestou no sentido de que o juiz ndo pode requisitar novas diligéncias
quando o Ministério Publico requerer o arquivamento de inquérito policial ou outro procedimento investigatério. Nessa hipétese, caso ndo concorde com a
postura do MP o juiz deve valer-se da opgédo ditada no art. 28 do CPP.

A par de tudo que foi dissertado, nota-se que contemporaneamente tem-se um processo penal constitucional, o qual prevé garantias ao individuo frente ao
Estado, que possui instituicdes e aparatos destinados a atividade acusatdria.

Por isso, impera entre nds o principio da presuncao de inocéncia (art. 5°, LVIl, CRFB/88), sendo do MP o 6nus de provar a culpabilidade do réu. Vale dizer,
tal presungédo vigora mesmo em caso de prisdo em flagrante. Além disso, deve-se lembrar que vige no processo criminal patrio o principio do in dubio pro
reo.

Ademais, verificou-se que o sistema acusatério adotado no Brasil admite pontuais participagdo do juiz na produgao de provas, sobretudo para salvaguardar a
verdade real dos fatos. Logo, a posi¢do neutra do juiz no tocante a iniciativa probatoria permite excessdes, mesmo que o Sistema processual adotado
imponha a separagéo da atoridade julgadora em relacéo a acusadora.

Por fim, vale advertir que o juiz pode condenar o réu mesmo que o Ministério Publico requeira a absolvi¢do (art. 385 do CPP) e também pode alterar o
enquadramento tipico manifestado pelo parquet (art. 383 do CPP). Tudo isso corrobora a independéncia do juiz na analise das provas produzidas durante a
instrugao, as quais ndo possuem classificagdo hierarquica entre si.

Resposta #003103

Por: Gabriel Peon 11 de Outubro de 2017 as 19:27

Nao obstante, o Cédigo Processual brasileiro ter sofrido influéncia do Cédigo Processual italiano de 1938 - Cddigo Rocco - de cunho fascista, adotou-se o
Sistema Processual Penal Acusatério na Constituicdo Federal de 1998. Como depreende-se do art. 129, | da CRFB/98, que estabelece como fungéo
privativa do Ministério PUblico a promogé&o da acéo penal.

O impacto da Constituigdo Federal de 1998 no Sistema Processual acusatorio importou nas suas principais caracteristicas, quais sejam: a separac¢do das
funcdes de acusar, defender e julgar a personagens distintos; ao principio da isonomia das partes, como por exemplo a oportunidade de manifestagdo
equanime, exemplo do art 400 do CPP cujo o interrogatério do réu é o ultimo ato da audiéncia de instrugéo; a aplicacéo dos principios do contraditério e da
ampla defesa, como por exemplo na exigéncia de defesa técnica que é imprescindivel no Processo Penal, conforme art. 5, LV da CRFB/98; a existéncia de
um juiz constitucionalmente competente (Principio do Juiz Natural), art. 5, LIIl da CRFB/98; é assegura a publicidade dos atos processuais, art.93, IX da
CRFB/98; o sistema de apreciagdo da prova é o do livre convencimento motivado ou persuaséo racional, art. 155 do CPP e art. 93, IX da CRFB.

A diferenga entre os sistemas inquisitivo e 0 acusatorio sdo a posi¢éo dos sujeitos processuais e a gestao da prova que ndo é mais concentrada na figura do
julgador, mas nas partes sob a égide do contraditério. O magistardo deve formar seu convencimento pela livre apreciagdo da prova, observando o sistema da
persuaséo racional que exige motivagdo fundamentada, de acordo com os arts. 93, IX e 155 do CPP.

Todavia, o sistema processual adotado n&o é puro, eis que o julgador ndo deve ser estético na persecucdo penal, possibilitando a sua iniciativa probatéria
antes de iniciada a acédo penal, desde que respeitada a proporcionalidade, conforme art.156, | do CPP. Além disso, podera determinar a realizagdo de
diligéncias pertinentes, no curso da instrugao ou antes da sentenga, como mostra o art. 156, Il do CPP.

Portanto, sem embargo de adotarmos um sistema ortodoxo, isto &, com aspectos inquisitivos na fase processual, o Processo Penal sofre bastante impacto
da Constiuicdo. Isto porque, sua releitura & luz da Constiuicdo é importante para corrigir os excessos inquisitivos. Assim, possibilita a efetividade dos direitos
fundamentais no &mbito do Processo Penal.

Resposta #003298

Por: andregrajau 4 de Novembro de 2017 as 03:07

A doutrina ensina que existem basicamente trés sistemas processuais: 0 inquisitivo, acusatério e o misto, havendo entendimento majoritario de que o
ordenamento juridico brasileiro adotou o acusatério. Existem alguns dispositivos que lastreiam o sistema acusatério, como o fundamento da dignidade



humana (1°, 11l, da constitui¢do) o artigo 5°, caput e incisos LV, LVI, LVII e LXVI, da constitui¢do.

O sistema acusatdrio possui como caracteristicas principais a separagdo da fungdes de investigar, acusar, julgar e defender. Contudo ha resquicios de
inquisitivo no artigo 156 do Cdédigo de Processo Penal ao prevé a possibilidade do juiz diligenciar a obtengéo de provas, antes mesmo do processo penal, o
que é de duvidosa constitucionalidade.

Em regra, a producdo das provas devem ser realizadas pelas partes, ou seja, o Ministério publico tem a incumbéncia de produzir as provas idoneas para
condenar o réu, ndo sendo permitido que o juiz se faga as vezes de ministério pablico, substituindo-o nessa fungéo. E certo que a fungéo do magistrado, no
processo penal, ndo é mais aquela de mero espectador, pois é possivel que ele assuma uma postura mais proativa, notadamente no campo probatério.
€Omo no caso acima citado.

Diante da constitucionalizacéo do direito, fendbmeno pelo qual a constituicdo ocupa posi¢do de destaque, todos os ramos do direito direito sofem por elas
influencia, devendo o aplicador do direito analisar o Cédigo de Processo Penal em diadlogo com a Constituicdo. Dessa forma, devem ser analisados com base
na vedagdo a produgéo de provas ilicitas, com vedagéo a producéo de provas.

Ademais, varios dispositivos constitucionais trazem em seu contetdo disposicdes fipicas do sistema acusatdri, como o respeito ao contraditério e ampla
defesa, bem como o devem ser aparelha4 as defensorias publicos para melhor prestar os servicos adequatos de assisténcia e orientagéo juridica.

Resposta #006572

Por: Rainha Rosa Lux 12 de Abril de 2021 as 10:51
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